
 
 

  

ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 

 

____________________________________________(razão social – se for o caso, ou 

nome completo), pessoa jurídica de direito privado/pessoa física, inscrita no CNPJ/CPF 

sob o nº __________, com sede/endereço à ________________________, nº ____, 

Município ______________________/____, por intermédio de seu representante legal, 

Sr.(a) _____________________________________________ (nome), inscrito(a) no 

CPF sob o nº ____________________________ e no RG nº 

________________________: 

 

a) DECLARA que está ciente e concorda com as condições contidas neste 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos, bem como de que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, 

para todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis; 

b) DECLARA, para fins do disposto no art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, 

que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos 

termos do art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

c) DECLARO, sob as penalidades cabíveis, que até a presente data inexiste fato 

superveniente impeditivo para sua habilitação na Dispensa de Licitação nº 

05/2026, ora realizada pelo Município de Anaurilândia, e que está ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

d) DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor 

público do Poder Executivo Municipal, ou servidor do Órgão/Entidade 

contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

e) DECLARA que, no ato da assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, 

irá apresentar o comprovante de que está cadastrada no “SISTEMA E-CJUR” 

do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, conforme dispõe o art. 

15, inciso V, da Resolução nº 65, de 13 de dezembro de 2017, alterada pela 

Resolução nº 149, de 28 de julho 20211; 

f) DECLARA, para os devidos fins de direito e nos termos da lei, que serão 
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rigorosamente observadas as normas contidas na Lei Geral de Proteção aos 

Dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018; 

g) DECLARA que não está condenada, por sentença transitada em julgado, à 

pena de interdição temporária de direitos (proibição de o condenado contratar 

com o Poder Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros 

benefícios, bem como de participar de licitações) devido à prática de crimes 

ambientais, conforme disciplinado no art. 10, da Lei Federal nº 9.605/1998; 

h) DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 63, inciso 

IV, da Lei nº 14.133/21, previstas em lei e em outras normas específicas, se 

couber; 

i) DECLARA que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação 

sustentável, em especial que se responsabiliza integralmente com a logística 

reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da 

proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela 

destinação final e ambientalmente adequada, de que trata o art. 18, inciso XII, 

da Lei nº 14.133/21, quando aplicável; 

j) DECLARA que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei nº 14.333/2021; 

k) DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV do 

Artigo1º e no Inciso III, do Artigo 5º, da Constituição Federal, bem como no art. 

14, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021; 

_________________, ______ de _____________ de 2025. 

 

 

____________________________________________________ 

Nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa) 

 


